
Aquecimento em Direito Tributário
Questão 1

João, empresário, inconformado com a notificação de que a Administração Pública Fazendária
teria acesso às informações de sua movimentação bancária para instruir processo administrativo
fiscal, decidiu procurar o Escritório Alfa de advocacia para uma consulta a respeito do caso. João
busca saber se a medida configura quebra de sigilo fiscal e se o procedimento da Administração
Pública está correto.

Com base na hipótese apresentada, assinale a opção que indica a orientação a ser dada pelo
Escritório Alfa, considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca do acesso
a dados bancários sigilosos pela Administração Pública Fazendária.

a) Não se trata de quebra de sigilo, mas de transferência de sigilo para finalidades de natureza
eminentemente fiscal, pois a legislação aplicável garante a preservação da confidencialidade dos
dados, vedado seu repasse a terceiros estranhos ao próprio Estado, sob pena de responsabilização
dos agentes que eventualmente pratiquem essa infração.
b) A imediata notificação do contribuinte é mera liberalidade da Administração Fazendária, sendo
ao contribuinte facultada, tão somente, a extração da decisão final da Administração Fazendária.
c) Tal uso de dados ofende o direito ao sigilo bancário, porque macula o princípio da igualdade e o
princípio da capacidade contributiva.
d) É inconstitucional a quebra de sigilo, pois a legislação aplicável garante a preservação da
confidencialidade dos dados, vedado seu repasse a terceiros, inclusive aos integrantes da
Administração Pública Fazendária.

Questão 2

A pessoa jurídica Sigma teve lavrado contra si um auto de infração. A autuação fiscal lhe impôs
multa pela falta de exibição de notas fiscais durante um determinado período. Após ser citada em
sede de execução fiscal, a pessoa jurídica Sigma alegou, em embargos à execução, que não
apresentou as notas fiscais porque elas haviam sido furtadas por seu antigo gerente geral, que,
com elas, praticara ilícito criminal, tendo sido, por isso, condenado na esfera penal por sonegação
fiscal e furto daquelas notas.

Com base nessa narrativa, no que tange ao pagamento da multa tributária, assinale a afirmativa
correta.

a) A responsabilidade é pessoal do antigo gerente por ter cometido infração conceituada na lei
como crime.
b) A empresa deve arcar com o pagamento da multa, sendo possível, posteriormente, uma ação de
regresso em face do antigo gerente geral.
c) O antigo gerente não pode ser responsabilizado na esfera cível/tributária, por já ter sido
condenado na esfera penal.
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d) O caso é de responsabilidade solidária, por ter a empresa nomeado o antigo gerente para cargo
de tamanha confiança.

Questão 3

Em execução fiscal ajuizada pela União, a contribuinte ABC ofereceu seguro-garantia para garantir a
execução, correspondente ao valor da dívida, acrescido de juros, multa de mora e encargos indicados na
Certidão de Dívida Ativa. Por meio de publicação no órgão oficial, a União foi instada a se manifestar
quanto à garantia oferecida pela executada, deixando de se manifestar no prazo que lhe foi assinalado.
Diante disso, assinale a afirmativa correta.

a) Não é possível o oferecimento de seguro-garantia para garantir a execução fiscal. No entanto, a
intimação da União por meio de publicação no órgão da imprensa oficial foi regular.
b) É possível o oferecimento de seguro-garantia para garantir a execução fiscal, tendo sido regular
a intimação da União por meio de publicação no órgão da imprensa oficial.
c) Não é possível o oferecimento de seguro-garantia para garantir a execução fiscal, nem a
intimação da União por meio de publicação no órgão oficial, pois qualquer intimação ao
representante judicial da Fazenda Pública deve ser feita por carta registrada com aviso de
recebimento.
d) É possível o oferecimento de seguro-garantia para garantir a execução fiscal, porém, na
execução fiscal, qualquer intimação ao representante judicial da Fazenda Pública será feita
pessoalmente.

Questão 4

O Município M, ao realizar a opção constitucionalmente prevista, fiscalizou e cobrou Imposto sobre
Propriedade Territorial Rural (ITR), incidente sobre as propriedades rurais localizadas fora da sua
área urbana. Em função desse fato, o Município M recebeu 50% (cinquenta por cento) do produto
do imposto da União sobre a propriedade rural, relativo aos imóveis nele situados.

Diante dessa situação, sobre a fiscalização e a cobrança do ITR pelo Município M, assinale a
afirmativa correta.

a) Não são possíveis, por se tratar de imposto de competência da União.
b) São possíveis, sendo igualmente correta a atribuição de 50% (cinquenta por cento) do produto
da arrecadação do imposto a ele.
c) São possíveis, porém, nesse caso, a totalidade do produto da arrecadação do imposto pertence
ao Município.
d) São possíveis, porém, nesse caso, 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do
imposto pertence ao Município.

Questão 5

Em 2015, o Município X estabeleceu, por meio da Lei nº 123, alíquotas progressivas do Imposto sobre
propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), tendo em conta o valor do imóvel. Sobre a hipótese,
assinale a afirmativa correta. 
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a) A lei é inconstitucional, pois a Constituição da República admite alíquotas progressivas do IPTU
apenas se destinadas a assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana, o que
não é a hipótese.
b) A lei é inconstitucional, pois viola o Princípio da Isonomia.
c) A lei está de acordo com a Constituição da República, e a fixação de alíquotas progressivas
poderia até mesmo ser estabelecida por Decreto.
d) A lei está de acordo com a Constituição da República, que estabelece a possibilidade de o IPTU
ser progressivo em razão do valor do imóvel.

Questão 6

A pessoa jurídica A declarou débitos de Imposto sobre a Renda (IRPJ) que, no entanto, deixaram
de ser quitados. Diante do inadimplemento da contribuinte, a União promoveu o protesto da
Certidão de Dívida Ativa (CDA) decorrente da regular constituição definitiva do crédito tributário
inadimplido.

Com base em tais informações, no que tange à possibilidade de questionamento por parte da
contribuinte em relação ao protesto realizado pela União, assinale a afirmativa correta. 

a) O protesto da CDA é indevido, uma vez que o crédito tributário somente pode ser cobrado por
meio da execução fiscal.
b) O protesto da CDA é regular, por se tratar de instrumento extrajudicial de cobrança com
expressa previsão legal.
c) O protesto da CDA é regular, por se tratar de instrumento judicial de cobrança com expressa
previsão legal.
d) O protesto da CDA é indevido, por se tratar de sanção política sem previsão em lei.

Questão 7

João e Maria celebraram entre si contrato de locação, sendo João o locador e proprietário do
imóvel. No contrato, eles estipularam que a responsabilidade pelo pagamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do imóvel será de Maria, locatária. 
Com base nessas informações, assinale a afirmativa correta. 

a) O contrato será ineficaz entre as partes, pois transferiu a obrigação de pagar o imposto para
pessoa não prevista em lei.
b) O contrato firmado entre particulares não poderá se opor ao fisco municipal, no que tange à
alteração do sujeito passivo do tributo.
c) O contrato é válido e eficaz, e, por consequência dele, a responsabilidade pelo pagamento do
tributo se tornará solidária, podendo o fisco municipal cobrá-lo de João e/ou de Maria.
d) No caso de o fisco municipal cobrar o tributo de João, ele não poderá ajuizar ação regressiva em
face de Maria.

Questão 8
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Em dezembro de 2017, João adquiriu o domínio útil de um terreno de marinha. No ano de 2018, foi
surpreendido com a chegada de duas notificações: uma da Secretaria de Patrimônio da União (SPU), para
pagamento do foro anual à União; outra do Município, contendo a cobrança do IPTU do imóvel. Acerca
desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) A cobrança do IPTU é devida, pois o titular do domínio útil também é contribuinte do IPTU.
b) A dupla cobrança é indevida, pois, tratando-se do mesmo imóvel, a base de cálculo e o fato
gerador do foro anual e do IPTU seriam idênticos, configurando um bis in idem vedado em matéria
tributária.
c) A cobrança do IPTU é indevida, pois, sendo o imóvel de propriedade da União, goza da
imunidade recíproca.
d) Como ambos os tributos (foro anual e IPTU) destinam-se a entes federados distintos, é
admissível a dupla cobrança.

Questão 9

Considere que Luís é um andarilho civilmente capaz que não elegeu nenhum lugar como seu
domicílio tributário, não tem domicílio civil, nem residência fixa, e não desempenha
habitualmente atividades em endereço certo. A partir da hipótese apresentada, de acordo com o
Código Tributário Nacional e no silêncio de legislação específica, assinale a afirmativa correta. 

a) Luís nunca terá domicílio tributário.
b) O domicílio tributário de Luís será o lugar da situação de seus bens ou da ocorrência do fato
gerador.
c) O domicílio tributário de Luís será, necessariamente, a sede da entidade tributante.
d) O domicílio tributário de Luís será a residência de seus parentes mais próximos ou o lugar da
situação dos bens de Luís.

Questão 10

José, preocupado com o meio ambiente, faz uso de um processo caseiro de transformação do lixo
orgânico em adubo, bem como separa o lixo inorgânico, destinando-o à reciclagem. Por isso,
sempre que os caminhões que prestam o serviço público de coleta de lixo passam por sua casa,
não encontram lixo a ser recolhido. José, então, se insurge contra a cobrança da taxa municipal
de coleta de lixo proveniente de imóveis, alegando que, como não faz uso do serviço, a cobrança
em relação a ele é indevida.

Acerca desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) Por ser a taxa de um tributo contraprestacional, a não utilização do serviço pelo contribuinte
retira seu fundamento de validade.
b) A coleta de lixo domiciliar nessas condições não configura a prestação de um serviço público
específico e divisível, sendo inconstitucional.
c) Por se tratar de serviço público prestado à coletividade em geral, no interesse da saúde pública,
seu custeio deve ocorrer por meio dos recursos genéricos auferidos com a cobrança de impostos.
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d) A cobrança é devida, pois o serviço está sendo potencialmente colocado à disposição do
contribuinte.

Questão 11

Admita que, em 2016, foi criado um Território Federal no Brasil, dividido em municípios. Joaquim reside
nesse Território e recebeu da União, no presente ano, uma guia para o pagamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do seu imóvel. Na semana seguinte, recebeu também uma
guia do município em que mora. Levando em conta a situação descrita, assinale a afirmativa correta.

a) Apenas a União é competente para, no caso, exigir o IPTU.
b) Apenas o Município onde Joaquim reside é competente para exigir o IPTU.
c) Tanto o Estado, onde se localiza o Território, quanto o Município seriam competentes para exigir
o IPTU.
d) Tanto a União quanto o Município em que Joaquim reside seriam competentes para exigir o IPTU.

Questão 12

A pessoa jurídica XXX é devedora de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), além de
multa de ofício e de juros moratórios (taxa Selic), relativamente ao exercício de 2014. O referido
crédito tributário foi devidamente constituído por meio de lançamento de ofício, e sua
exigibilidade se encontra suspensa por força de recurso administrativo. No ano de 2015, a pessoa
jurídica XXX foi incorporada pela pessoa jurídica ZZZ.

Sobre a responsabilidade tributária da pessoa jurídica ZZZ, no tocante ao crédito tributário
constituído contra XXX, assinale a afirmativa correta.  

a) A incorporadora ZZZ é responsável apenas pelo pagamento da CSLL e dos juros moratórios (taxa
Selic).
b) A incorporadora ZZZ é integralmente responsável tanto pelo pagamento da CSLL quanto pelo
pagamento da multa e dos juros moratórios.
c) A incorporadora ZZZ é responsável apenas pelo tributo, uma vez que, em razão da suspensão da
exigibilidade, não é responsável pelo pagamento das multas e dos demais acréscimos legais.
d) A incorporadora ZZZ é responsável apenas pela CSLL e pela multa, não sendo responsável pelo
pagamento dos juros moratórios.

Questão 13

O Município M resolve ele mesmo fiscalizar e cobrar o Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)
dos imóveis rurais localizados em seu território. Acerca desse cenário, assinale a afirmativa correta.

a) O ITR não pode ser fiscalizado e cobrado pelo Município M, por se tratar de tributo de
competência da União.
b) O Município M poderá optar, na forma da lei, por fiscalizar e cobrar diretamente o ITR.
c) A fiscalização e a cobrança do ITR pelo Município M autorizam-no a reter 50% do produto da
arrecadação do imposto, como contraprestação pela fiscalização e cobrança no lugar da União.
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d) A partir da opção por fiscalizar e cobrar o ITR, o Município M passa a ter competência para
alterar as alíquotas do imposto, inclusive para sua redução.

Questão 14

O Município X, graças a uma lei municipal publicada no ano de 2014, concedeu isenção de IPTU
aos proprietários de imóveis cujas áreas não ultrapassassem 70m². João possui um imóvel nessa
condição e procura seus serviços, como advogado(a), para saber se deve pagar a taxa de coleta
de resíduos sólidos urbanos, instituída pelo município por meio de lei publicada em junho de
2017, a ser exigida a partir do exercício financeiro seguinte. 
Diante desse quadro fático, assinale a afirmativa correta. 

a) João não deve pagar a taxa de coleta, uma vez que a isenção do IPTU se aplica a qualquer outro
tributo.
b) João não deve pagar a taxa de coleta, porque, sendo a lei instituidora da taxa posterior à lei que
concedeu a isenção, por esta é abrangida, ficando João desobrigado do IPTU e da taxa.
c) João deve pagar a taxa de coleta, porque a isenção só é extensiva às contribuições de melhoria
instituídas pelo município.
d) João deve pagar a taxa de coleta, porque, salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é
extensiva às taxas.

Questão 15

A União concedeu isenção de Imposto sobre a Renda aos portadores da doença Beta. João e Maria são
portadores da referida doença, sendo João servidor público do Estado ABC e Maria, servidora pública do
Município XYZ. Em razão de retenção indevida do tributo, João e Maria desejam propor ação de restituição
de Imposto sobre a Renda retido na fonte. Com base nesse relato, assinale a afirmativa correta.

a) João e Maria devem ajuizar ação em face da União, sendo a competência da Justiça Federal.
b) João deve ajuizar ação em face do Estado ABC, enquanto Maria deve ajuizar ação em face do
Município XYZ, sendo a competência da Justiça Estadual.
c) João deve ajuizar ação em face da União e do Estado ABC e Maria, em face da União e do
Município XYZ, sendo a competência da Justiça Federal.
d) João e Maria devem ajuizar ação em face do respectivo ente empregador, sendo a competência
da Justiça Federal, tendo em vista o interesse da União.

Questão 16

A sociedade empresária ABC, atuante na área de prestação de serviços de limpeza, em
dificuldades financeiras, não estava conseguindo realizar o pagamento dos tributos federais.
Diante disso, ela se ofereceu à Administração Pública Federal para realizar o pagamento dos
tributos mediante prestação direta de serviços de limpeza em prédios públicos ou,
alternativamente, transferir para o Fisco um imóvel de sua propriedade.

A respeito desse cenário, assinale a afirmativa correta.
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a) As propostas são inadmissíveis, pois os tributos somente podem ser pagos em dinheiro.
b) As propostas são admissíveis, em razão do princípio da menor onerosidade para o devedor (
favor debitoris ).
c) A proposta de transferência de imóvel do contribuinte para a Fazenda Pública Federal para
pagamento de tributo é admissível por expressa permissão legal.
d) A proposta de prestação direta de serviços para pagamento de tributo é admissível, em
circunstâncias excepcionais, como forma subsidiária de garantia do recebimento do crédito pela
Fazenda Pública.

Questão 17

Devido à crise que vem atingindo o Estado Y, seu governador, após examinar as principais
reclamações dos contribuintes, decidiu estabelecer medidas que facilitassem o pagamento do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Por meio de despacho
administrativo, autorizado por lei, perdoou débitos de IPVA iguais ou inferiores a R$ 300,00
(trezentos reais) na época da publicação. Além disso, sancionou lei prorrogando o prazo para
pagamento dos débitos de IPVA já vencidos.

Com base no caso apresentado, assinale a opção que indica os institutos tributários utilizados
pelo governo, respectivamente.  

a) Remissão e isenção.
b) Moratória e anistia.
c) Remissão e moratória.
d) Isenção e moratória.

Questão 18

O Estado A ajuizou execução fiscal em face da pessoa jurídica B, com o objetivo de cobrar crédito
referente ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS). Nesse
sentido, requereu, em sua petição inicial, que, após a citação, fosse determinada a imediata
indisponibilidade de bens e direitos da contribuinte.

Nesse caso, o juiz deve indeferir o pedido, porque a decretação da indisponibilidade de bens e
direitos

a) ocorre somente após o insucesso do pedido de constrição sobre ativos financeiros, embora
desnecessária qualquer outra providência.
b) ocorre somente após a expedição de ofícios aos registros públicos do domicílio do executado,
embora desnecessária qualquer outra providência.
c) ocorre somente após o exaurimento das diligências na busca por bens penhoráveis.
d) é impossível durante a execução fiscal.

Questão 19
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Damião, proprietário de terrenos não utilizados, mantidos para fins de especulação imobiliária, é
notificado pela autoridade pública municipal, uma vez que seu terreno está incluído no plano
Diretor do Município XYZ, e a Lei Municipal nº 123 determinou a edificação compulsória e
aplicação de IPTU progressivo no tempo.

Sobre as possíveis consequências que Damião pode sofrer, assinale a afirmativa correta. 

a) Caso não seja cumprida a notificação no prazo estabelecido, o Poder Público procederá à
aplicação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo no tempo,
o qual pode ser majorado indefinidamente, até que alcance o valor do bem.
b) Ainda que Damião transfira o imóvel, a obrigação de edificação compulsória é transferida aos
adquirentes, sem que haja interrupção dos prazos previamente estabelecidos pelo Poder Público.
c) O Poder Público Municipal poderá desapropriar o imóvel de Damião mediante pagamento de
indenização justa, prévia e em dinheiro, que refletirá o valor da base de cálculo do IPTU.
d) Não há consequência jurídica no descumprimento, tendo em vista a não autoexecutoridade nos
atos do Poder Público em tema de política urbana, sendo necessária a intervenção do Poder
Judiciário.

Questão 20

Em março de 2016, o Município X publicou lei instituindo novos critérios de apuração e ampliando
os poderes de investigação das autoridades administrativas. Com base nessa nova orientação, em
outubro do mesmo ano, o fisco municipal verificou a ausência de declaração e recolhimento de
valores do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN devidos pela pessoa jurídica Y,
referentes ao ano-calendário 2014; diante dessa constatação, lavrou auto de infração para
cobrança dos valores inadimplidos.

No que tange à possibilidade de aplicação da nova legislação ao presente caso, assinale a
afirmativa correta.

a) É inaplicável, pois não respeitou o princípio da anterioridade anual.
b) É inaplicável, pois o fisco somente poderia lavrar o auto de infração com base nos critérios de
apuração previstos em lei vigente no momento da ocorrência do fato gerador.
c) É aplicável, pois a legislação que institui novos critérios de apuração e amplia poderes de
investigação das autoridades administrativas aplica-se aos lançamentos referentes a fatos
geradores ocorridos antes de sua vigência.
d) É aplicável, pois foi observado o princípio da anterioridade nonagesimal.
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